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R E L A T Ó R I O
 

Apelação interposta por  contra sentença que,Cartonifício Valinhos S. A.
em sede de mandado de segurança, denegou a segurança e julgou improcedente o
pedido de reconhecimento da inexigibilidade das contribuições destinadas ao SEBRAE,
à APEX-BRASIL e à ABDI, bem como a restituição dos valores recolhidos nos últimos
cinco anos (Id 56440508).
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Aduz a empresa (Id 56440514) que:

 

a) na forma do artigo 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil, o feito deve
ser suspenso, porquanto reconhecida a repercussão geral pelo Supremo Tribunal
Federal nos autos do Recurso Extraordinário n. º 603.624 (tema 325), no qual se
discute, à luz do artigo 149, § 2º, inciso III, alínea , da Constituição Federal, aa
subsistência da contribuição destinada ao SEBRAE, após o advento da Emenda
Constitucional nº 33/2001;

 

b) a redação trazida pela EC n° 33/2001 ao artigo 149, inciso III, da CF é
clara no sentido de que as contribuições de intervenção no domínio econômico não
podem incidir sobre a folha de pagamento das empresas, à falta de previsão no texto
constitucional;

 

c) a contribuição ao SEBRAE deve incidir sobre uma das bases de cálculo
eleitas pelo artigo 149 da CF, quais sejam, faturamento, receita bruta ou o valor da
operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;

 

d) reconhecida a inexigibilidade da contribuição, deve ser deferido à
apelante o direito de realizar a compensação do indébito referente ao recolhimento dos
últimos cinco anos, nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996 e com a atualização
dos valores pela taxa SELIC ou, subsidiariamente, na forma do artigo 63 da Lei nº
8.383/1991 ou de qualquer outra que venha a lhe substituir, tudo atualizado pela
SELIC.

 

Por fim, prequestiona os artigos 8º da Lei nº 8.029/90, com as alterações
promovidas pelas Leis n. º 8.154/90, 10.668/03 e 11.080/04, 195 e 149 da CF, 1.035, §
5, 1.037, inciso II e 1.039 do CPC, 74 da Lei n° 9.430/96 e 66 da Lei n° 8.383/91.

 

Em contrarrazões (Id 56440518), a União requereu o desprovimento do
recurso.
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O  entendeu ausente o interesse institucional apto a justificar a suaParquet
intervenção e se manifestou pelo prosseguimento do feito (Id 66005328).

 

É o relatório.
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V O T O
 

 
 

I - Dos fatos

Mandado de Segurança impetrado pelo Cartonifício Valinhos S. A. contra
ato praticado pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em Campinas/SP, com vista
ao afastamento da exigência da contribuição destinada ao SEBRAE, à APEX-Brasil e à
ABDI em face da inadequação de sua base de cálculo com as bases econômicas
previstas no artigo 149 da CF/88, após o advento da Emenda Constitucional n°
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33/2001, bem como ao reconhecimento do direito à compensação dos valores
recolhidos nos últimos cinco anos

 

II – Da suspensão do processo

Inicialmente, cumpre esclarecer que, não obstante tenha sido reconhecida
pelo Supremo Tribunal Federal a repercussão geral da questão referente à contribuição
destinada ao SEBRAE (Tema 325, RE 603.624),  há determinação de suspensãonão
nacional dos feitos, na forma do artigo 1.035, §5º, do CPC. Aquela corte já firmou
entendimento de que a suspensão de processamento não é consequência automática
e necessária do reconhecimento da repercussão geral, mas, sim, discricionariedade do
relator do recurso extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-la. (RE n. º

).966.177, Rel.  Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 07.06.2017, DJe 019 de 01.02.2019

 

III - Das contribuições e a EC n. º 33/01

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE
(artigo 8º da Lei n.º 8.029/90), bem como a Agência Brasileira de Desenvolvimento
Industrial – ABDI (Lei n.º 11.080/04), além da Agência de Promoção de Exportações do
Brasil - APEX-Brasil (Lei n.º 10.668/03), têm como finalidades promover a execução
das políticas de apoio às micro e às pequenas empresas, promoção de exportações,
desenvolvimento industrial e geração de empregos, em consonância com as políticas
de comércio exterior e de ciência e tecnologia. Seu custeio é um adicional às alíquotas
das contribuições devidas ao Sistema S (SESI, SENAI, SESC e SENAC), incidente
sobre o montante da remuneração paga à totalidade dos empregados (artigo 8°, §§3º e
4º, da Lei n. º 8.029/90).

 

Relativamente à Emenda Constitucional n.º 33/01, cumpre esclarecer que a
alteração promovida no artigo 149, § 2º, inciso III, alínea , da CF, ao dispor sobre aa
alíquota  com base no faturamento, receita bruta ou valor da operação, nãoad valorem
restringiu as bases econômicas sobre as quais pode incidir, razão pela qual não há
proibição de que a lei adote outras. Como bem analisado pelo Desembargador Federal
Carlos Muta no julgamento do Agravo de Instrumento nº 0022346-61.2016.4.03.0000, o
objetivo do constituinte derivado não foi o de restringir a ação do legislador, como
sempre se fez relativamente às contribuições do artigo 195, mas o de preencher o
enorme vazio normativo da redação anterior, indicando, agora, possibilidades, que
ficam de logo asseguradas para a imposição fiscal, sem prejuízo de que a lei preveja,
em cada situação concreta, a base de cálculo ou material respectiva, e a alíquota

 No mesmo sentido é o entendimento desta Corte:pertinente, específica ou ad valorem.
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÕES AO SEBRAE-APEX-ABDI. PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS ENTIDADES DESTINATÁRIAS DOS
RECURSOS ARRECADADOS RECONHECIDA DE OFÍCIO. EC 33/01.
A ALTERAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO IMPÔS RESTRIÇÃO ÀS
CONTRIBUIÇÕES, MAS APENAS EXEMPLIFICOU BASES DE
CÁLCULO A SEREM ELENCADAS CASO SEJAM INSTITUÍDAS
NOVAS CONTRIBUIÇÕES. RECURSO DESPROVIDO.

(...)

2. Quanto à tese restritiva atinente à EC 33/01, este Tribunal
sedimentou jurisprudência no sentido de que as alternativas de base
de cálculo agora previstas no art. 149, § 2º, da CF não são taxativas,
mantendo-se hígidas as contribuições então incidentes sobre a folha
de salários - até porque se esta fosse a intenção do constituinte
derivado, certamente disciplinaria a nova fonte de custeio das

.entidades favorecidas pelas contribuições

(ApCiv 5000225-18.2017.4.03.6143, Sexta Turma, Rel. Des. Fed.
Johonson Di Salvo, j. 20.09.2019, e - DJF3 Judicial 1 de 25.09.2019,
destaquei).

                                   

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES AO
INCRA, SESC, SENAI, SEBRAE E SALÁRIO-EDUCAÇÃO APÓS O
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 33/2001 –
LEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. ARTIGO 149, § 2º, INCISO III,
ALÍNEA “A” – ROL NÃO EXAURIENTE. HIGIDEZ DA UTILIZAÇÃO DA
FOLHA DE SALÁRIOS COMO BASE DE CÁLCULO. APELAÇÃO DO
CONTRIBUINTE IMPROVIDA.

(...)

5. A constitucionalidade das contribuições ao Sesc, ao Senai e ao
Sebrae também é reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal,
igualmente em julgados proferidos após a EC nº 33/2001.

6. O cerne da controvérsia tem sido objeto de apreciação no âmbito
deste Tribunal, que reiteradamente atesta a legitimidade da exigência
das contribuições impugnadas nestes autos, inclusive após o início da
vigência da EC nº 33/2001.

7. Predomina o entendimento de que a inovação trazida pela emenda
constitucional em apreço, na parte em que menciona algumas bases
de cálculo sobre as quais podem incidir tais contribuições (adição do §
2º, inciso III, alínea “a”, ao artigo 149 da CF/1988), refere-se a um rol
exemplificativo. Nenhuma mácula de inconstitucionalidade paira sobre
a utilização da folha de salários como base de cálculo destas
contribuições. Precedentes do TRF3.
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8. Diante da improcedência do pedido principal, resta prejudicada a
pretensão de compensação dos valores pagos no quinquênio anterior
à impetração.

9. Remessa oficial não conhecida. Apelação da impetrante a que se
nega provimento.

(ApReeNec 5004568-74.2018.4.03.6126, Terceira Turma, Rel. Des.
Fed. Cecilia Marcondes, j. 05.09.2019, Intimação via sistema em
09.09.2019, destaquei).

                                   

Desse modo, reconhecida a legalidade da exigência da contribuição ao
SEBRAE, à ABDI e à APEX - Brasil, é de rigor a manutenção da sentença .a qua
Prejudicada, portanto, a análise das questões referentes ao direito à compensação.

 

Por fim, as questões relativas aos demais dispositivos mencionados no
recurso, quais sejam, os artigos 195 da CF, 313, inciso IV, 1.037, inciso II e 1.039 do
CPC, 11, parágrafo único, alíneas ,  e , 66 e 89 da Lei n. º 8.212/91, 2º e 26 e 26-Aa b c
da Lei nº 11.457/07, Leis n. º 8.154/90 e 10.865/04, Decreto-Lei nº 2.318/86, Instruções
Normativas da RFB nº 1.717/17 e 1.810/2018, não interferem nesse entendimento
pelos motivos já indicados.

 

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

 

É como voto.
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E M E N T A

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE, À APEX-BRASIL E À ABDI. EC N. º 33/01. ARTIGO
149, § 2º, INCISO III, ALÍNEA , DA CF. BASE DE CÁLCULO. FOLHA DEA
SALÁRIOS. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

- Não obstante tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal a
repercussão geral da questão referente à contribuição destinada ao SEBRAE (Tema
325, RE 603.624), não há determinação de suspensão nacional dos feitos, na forma do
artigo 1.035, §5º, do CPC. Aquela corte já firmou entendimento de que a suspensão de
processamento não é consequência automática e necessária do reconhecimento da
repercussão geral, mas, sim, discricionariedade do relator do recurso extraordinário
paradigma determiná-la ou modulá-la. (RE n. º 966.177, Rel.   Min. Luiz Fux, Tribunal

).Pleno, j. 07.06.2017, DJe 019 de 01.02.2019

- De acordo com o artigo 149 da Constituição, as contribuições que
integram o denominado Sistema S (SENAI, SESI, SESC e SEBRAE), bem como
aquela destinada ao INCRA, são de interesse das categorias profissionais ou
econômicas e utilizadas como instrumento de atuação em suas respectivas áreas, para
o desenvolvimento de atividades de amparo aos trabalhadores, com natureza jurídica
de contribuição de intervenção no domínio econômico.

- Relativamente à Emenda Constitucional n. º 33/01, cumpre esclarecer que
a alteração promovida no artigo 149, §2º, inciso III, alínea “a”, da CF, ao dispor sobre a
alíquota  com base no faturamento, receita bruta ou valor da operação nãoad valorem
restringiu as bases econômicas sobre as quais pode incidir, razão pela qual não há
proibição de que a lei adote outras. Precedentes desta Corte.

- Apelação desprovida.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, à
unanimidade, decidiu negar provimento à apelação, nos termos do voto do Des. Fed. ANDRÉ
NABARRETE (Relator), com quem votaram as Des. Fed. MARLI FERREIRA e MÔNICA NOBRE.
Ausente, justificadamente, o Des. Fed. MARCELO SARAIVA. , nos termos do relatório e voto que
f icam fazendo parte integrante do presente julgado.
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